
Ano 2022 - n. 170 Brasília, quinta-feira, 01 de setembro de 2022 296

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral (DJE/TSE). Documento assinado digitalmente conforme MP n. 
2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado 

no endereço eletrônico http://www.tse.jus.br/

Abra-se vista aos embargados para apresentação de contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias (art.
275 do Código Eleitoral c.cart. 1.023, § 2º, do Código de Processo Civil).
Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Eleitoral, para manifestaçãoem idêntico prazo.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 29 de agosto de 2022.
Dr. CÁSSIO ANDRÉ BORGES DOS SANTOS
Juiz Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça Eleitoral

ATOS DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA

PORTARIA TSE Nº 833 DE 30 DE AGOSTO DE 2022.
Institui Núcleo de Inteligência, em conjunto com a Presidência do TSE e em parceria com o
Conselho Nacional de Comandantes-Gerais das Polícias Militares (CNCG), para instrumentalizar o
enfrentamento à violência política no processo eleitoral de 2022 e dá outras providências.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições e
Considerando a criação, pela Portaria-TSE nº 674, de 21 de julho de 2022, de Grupo de Trabalho
destinado a apresentar estudos e sugerir diretrizes voltadas a disciplinar ações de enfrentamento à
violência política nas eleições de 2022;
Considerando que, para que o alcance dos objetivos do Grupo de Trabalho, há necessidade de
ações permanentes de inteligência, com a finalidade de identificar ameaças à normalidade do
pleito;
Considerando a importância da união de esforços entre a Justiça Eleitoral e os órgãos de
segurança pública na prevenção e repressão da violência política, durante o período eleitoral;
Considerando o resultado de reunião realizada em 24 de agosto de 2022, entre o Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) e Conselho Nacional de Comandantes Gerais das Polícias Militares (CNCG), em
que ficou acordada a implantação de Núcleo de Inteligência com composição paritária, conforme
consta da respectiva Ata de Reunião; e
Considerando, finalmente, as indicações do Presidente do CNCG-PM, por intermédio do Ofício nº
183/2022 - CNCG,
RESOLVE:
Art. 1º Instituir Núcleo de Inteligência, em conjunto com o Gabinete da Presidência, destinado a
coletar dados e processar informações de interesse da segurança pública durante o período
eleitoral de 2022, com composição paritária entre representantes do TSE e do CNCG.
Art. 2º O Núcleo de Inteligência terá a seguinte composição:
I - Presidente: Ministro Alexandre de Moraes, Presidente do TSE;
II - Representantes do TSE:
a. Marco Antonio Martin Vargas, Secretário Executivo;
b. Eduardo de Oliveira Tagliaferro;
c. Roberto Allegretti.
III - Representantes do CNCG:
a. Ten.-Cel. PMDF Waldicharbel Gomes Moreira;
b. Ten.-Cel. PMMG Lázaro Tavares de Melo da Silva;
c. Ten.-Cel. PMBA José Luís Santos Silva.

Art. 3º A forma de atuação do Núcleo de Inteligência, assim compreendida a periodicidade de
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Realce
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Art. 3º A forma de atuação do Núcleo de Inteligência, assim compreendida a periodicidade de
reuniões, a frequência de produção de relatórios, os fluxos de difusão e a adoção de medidas
relativas ao conhecimento produzido, será definida por seu Presidente na primeira reunião de seus
integrantes.
Art. 4º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES
Documento assinado eletronicamente em 30/08/2022, às 18:32, horário oficial de Brasília,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da .Lei 11.419/2006
A autenticidade do documento pode ser conferida em
https://sei. tse. jus.br/sei/controlador_externo.php?

,acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2173885&crc=B16858CC
informando, caso não preenchido, o código verificador 2173885 e o código CRC B16858CC
2022.00.000011281-5

ATOS DO DIRETOR-GERAL

PORTARIA

PORTARIA TSE Nº 829 DE 29 DE AGOSTO DE 2022.
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no
disposto no  do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no inciso XVI do art. 116caput
do Regulamento Interno e na Portaria TSE nº 288, de 8 de maio de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados para substituir a Chefe de Seção de Gestão de Desenvolvimento
Organizacional, Nível FC-6, da Coordenadoria de Educação e Desenvolvimento, da Secretaria de
Gestão de Pessoas, nos seus afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares:
I - Giselle Auxiliadora Borges Viegas, Analista Judiciária, Apoio Especializado, Pedagogia, como 1ª
substituta;
II - Cristiane Brandão Ribeiro Mendes, Analista Judiciária, Apoio Especializado, Psicologia, como
2ª substituta; e
III - Cláudia Correia Cipriano, Analista Judiciária, Área Judiciária, como 3ª substituta.
Art. 2º Fica revogado o art. 1º da Portaria TSE nº 529, de 15 de julho de 2020, publicada no Diário
da Justiça Eleitoral do dia 16 subsequente, página 4.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
DIRETOR-GERAL
Documento assinado eletronicamente em 29/08/2022, às 20:28, horário oficial de Brasílíia,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.
A autenticidade do documento pode ser conferida em https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.
php? acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=2173003&crc=48E1ADED,
informando, caso não preenchido, o código verificador 2173003 e o código CRC 48E1ADED.

PORTARIA TSE Nº 826 DE 29 DE AGOSTO DE 2022.
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso VIII e X do art. 116 do Regulamento Interno e, tendo
em vista o disposto no art. 145, parágrafo único, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, bem
como considerando o que consta dos Procedimentos SEI nº  e SEI nº2021.00.000008357-7
2022.00.000000398-6,

RESOLVE:
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